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Senhor Presidente

•

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos

Quadros dos Profissionais de Educação e introduz alterações na Lei n 2 14.660, de 26 de

dezembro de 2007, na conformidade das razões a seguir apresentadas.

Ao conceder as gratificações instituídas pela Lei n 2 14.244,

de 29 de novembro de 2006, o Executivo reconheceu a necessidade de revalorizar a

remuneração dos Profissionais de Educação, defasadas há mais de seis anos.

Entretanto, naquele momento, a prioridade era reestruturar as carreiras instituídas pela

Lei n2 11.434, de 13 de novembro de 1993, que instituiu o Quadro dos Profissionais de

Educação — QPE.

Agora, a Secretaria Municipal de Educação debruçou-se

sobre proposta que, de igual modo, atende às atuais necessidades das escolas,

voltando-se para a instituição de jornadas compatíveis para professores e alunos, a

maior autonomia das escolas, a proposição de uma avaliação institucional e para outras

medidas que tragam para as unidades escolares os princípios da gestão integrada e

participativa como suporte indispensável ao ensino de boa qualidade. De se ressaltar

que a proposta resulta de intensa negociação com os sindicatos da categoria do

professado que, ao longo de cinco meses, foram ouvidos e, dentro do possível, tiveram

suas reivindicações atendidas, sempre mantendo-se os princípios norteadores da

propositura em sua feição inicialmente estabelecida pela Administração.

Com a aprovação da Lei n2 14.660, de 2007, em vigor a

partir de 1 2 de janeiro de 2008, foram reorganizados os Quadros dos Profissionais de

Educação e, gradativamente, as escolas passaram a contar com um corpo de

profissionais mais estável e permanente, favorecendo An'e,alização do projeto
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pedagógico e melhorando o desempenho docente, ante o maioRk"teeento e

integração entre servidores e comunidades locais.

Restava, ao Executivo, portanto, cumprir o compromisso

assumido com os integrantes dos Quadros dos Profissionais de Educação, por meio dos

respectivos sindicatos, no sentido de oferecer reajuste de remuneração em percentual

compatível com as disponibilidades financeiras da Cidade de São Paulo, sem perder de

vista a necessidade de ofertar salários competitivos no âmbito da região metropolitana,

que permita dotar as escolas de melhores quadros de pessoal, reduzir a rotatividade dos

profissionais, incentivar o ingresso e a permanência de professores e, especialmente,

manter a curva descendente de absenteísmo, com isso favorecendo o trabalho das

escolas e sobretudo beneficiando os alunos da rede pública.

Seguindo essas diretrizes, a proposta que ora se apresenta

decorre de estudos realizados entre as diversas Secretarias que integram o Executivo

na busca de um percentual de reajuste que, mesmo não incorporando a totalidade das

gratificações instituídas para os Quadros dos Profissionais de Educação em 2006, não

traz qualquer redução aos vencimentos atualmente percebidos pelos servidores deles

integrantes e oferece, como vantagem, a revalorização das tabelas de vencimentos,

com reflexos de ordem pessoal (adicionais, sexta parte, etc) na remuneração de cada

profissional da área educacional.

Como já se disse, referida proposta foi apresentada e

discutida com os sindicatos que representam as categorias, mediante rodadas

sucessivas, com propostas e contra-propostas que, se não atendem plenamente aos

anseios dos servidores, foram compreendidas e recebidas pelos representantes da

classe como a melhor possibilidade para o atual momento.

Pela propositura, fica também assegurada a continuidade

das negociações, tanto na mesa central do funcionalismo, quanto na mesa específica da

educação, mantendo-se, aberto o canal indispensável entre o Executivo e os

representantes dos Profissionais de Educação.

Assim sendo, a proposta de reajustamento das Escalas de

Padrões de vencimentos dos Profissionais de Educação ora encaminhada completa um

ciclo de providências adotadas pela atual gestão que, dando prioridade às ações das

áreas de educação e de saúde, estabelecem um conjunto de medidas que vem

resultando em benefícios diretos para a população atendida por esses serviços e

cumprem os compromissos assumidos com os servidores municipais.
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Evidenciadas, dessa forma, as razões de Rfea

•

que justificam a aprovação de mais essa medida, contará ela, por certo, com o aval

dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

k) .1/(i v I / V
G I ERTO KASSAB

Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWG$SfOt/bam
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Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de

Padrões de VenCimentos dos Quadros dos

Profissionais de Educação e introduz

alterações na Lei n2 14.660, de 26 de

dezembro de 2007.

A Câmara Municipal de São Paulo

CO

C")

DECRETA:

rs.1

1n•-•

Art. 1 2. As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de

Educação ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) a partir de 1 2 de maio de 2008,

compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do Anexo I desta lei.

§1 2. Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos dos Quadros dos Profissionais de

Educação as gratificações instituídas pela Lei n 2 14.244, de 29 de novembro de 2006,

nos valores correspondentes ao reajuste concedido na forma do "caput" deste artigo,

sendo a parcela excedente mantida como gratificação até 1 2 de maio de 2010.

§ 22. Será paga em duas parcelas anuais, a primeira em 1 2 de maio de 2009 e a

segunda em 1 2 de maio de 2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e sete e

meio por cento) e o reajuste concedido na forma do "caput" deste artigo.

Art. 22. O Abono Complementar a que se referem os artigos 11 e 12 da Lei n 2 14.244,

de 2006, fica reajustado na conformidade dos valores constante,srm Angx6 II desta lei.

rs.3
cÁ.3



Adetina Cicane - Ass. Parianientar

Art. 32. Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00 (qi3rnznég§), a ser

concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções do Quadro de Apoio à

Educação enquadrados nas referências QPE-01 a QPE-07, no grau "A".

Parágrafo único. O abono a que se refere o "caput" deste artigo será absorvido,

proporcionalmente, à medida que a Gratificação de Apoio à Educação for absorvida na

forma prevista no § 1 2 do artigo 1 2 desta lei.

Art. 42. Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída pela Lei n 2 14.244,

de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e

Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício em unidades

educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas

Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros Educacionais Unificados, da

Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos no artigo 3 2 da Lei n2 14.464,

de 4 de julho de 2007.

Art. 52. O disposto no artigo 1 2 desta lei estende-se aos aposentados, pensionistas e

legatários aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade.

Art. 62. A gratificação de que trata o parágrafo único do artigo 32 da Lei n2 10.429, de

24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4% (quatro por cento) do valor da

referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas semanais de trabalho da tabela

do Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação.

Art. 72• O § 1 2 artigo 50 da Lei n2 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar

•	
com a seguinte redação:

"Art. 50 	

§ 1 2. Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por

período superior a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o

Profissional de Educação readaptado perderá sua lotação.

"(N R)

Art. 82. Na hipótese de concessão de Gratificação por Local de Trabalho de valor

inferior ao atribuído em razão da Gratificação de Difícil Acesso, deverá prevalecer a de

maior valor.

Art. 92. O artigo 65 da Lei n2 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese algum

se incorporará à remuneração do Profissional de Educação, pod

•
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integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária por opção

do servidor, na forma do artigo 32, § 32, do Decreto n2 46.860, de 27

de dezembro de 2005." (NR)

Art. 10. O "caput" do artigo 85 da Lei n 2 14.660, de 2007, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não

possuam licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria

2, correspondente à habilitação para o magistério em licenciatura de

curta duração, e serão enquadrados como Professor de Educação

Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I ou

Professor de Ensino Fundamental II e Médio, observado,

respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, mantida a

atual referência de vencimento.

"(NR)

Art. 11. O artigo 109 da Lei n2 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-se

Diretorias Regionais de Educação, e os respectivos cargos de

Coordenador, Ref. DAS-15, passam a denominar-se Diretor Regional

de Educação, Ref. DAS-15." (NR)

•	
Art. 12. O artigo 111 da Lei n2 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono complementar

instituídos pela Lei n2 14.244, de 29 de novembro de 2006, bem

como as gratificações instituídas pela Lei n 2 14.411, de 25 de maio

de 2007, e o disposto no artigo 32 da Lei n2 14.464, de 4 de julho de

2007.

§ 1 2. Para fins de pagamento das gratificações e do abono

complementar de que trata a Lei n 2 14.244, de 2006, serão utilizados

os respectivos anexos, observando-se a seguinte correspondência:

I - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial Ampliada;

pecialII - Jornada Especial Integral de Formação: Jorna

Integral;	 1
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III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais:

Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

•

§ 22. Será devido o pagamento do abono complementar na

conformidade da Lei n 2 14.244, de 2006, até a efetiva integração do

servidor na nova situação." (NR)

Art. 13. O artigo 121 da Lei n2 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescido do inciso

XIV, com a seguinte redação:

"Art. 121. 	

XIV - concessão de afastamento para exercício do cargo de

Assistente de Diretor de Escola, observados os requisitos previstos

para o seu provimento." (NA)

Art. 14. Às tabelas de vencimentos que integram o Anexo II da Lei n 2 14.660, de 2007,

deverá ser aplicado o reajuste previsto no artigo 11 da Lei n 2 14.600, de 27 de

novembro de 2007, a partir de maio de 2006 e de maio de 2007.

Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

JAWGZICIrs
Reajust	 cação PL
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JORNADA BÁSICA DO DOCENTE

REF/GRAUS A B c D E
OPE-11 928,20 988,58 1.052,80 1.121,25 1.194,13
OPE-12 988,58 1.052,80 1.121,25 1.194,13 1.271,73
OPE-13 1.052,80 1.121,25 1.194,13 1.271,73 1.354,39
QPE-14 1.121,25 1.194,13 1.271,73 1.354,39 1.442,44
OPE-15 1.194,13 1.271,73 1.354,39 1.442,44 1.636,16
OPE-16 1.271,73 1.354,39 1.442,44 1.636,16 1.636,02
OPE-17 1.354,39 1.442,44 1.636,16 1.636,02 1.742,43
OPE-18 1.442,44 1.636,16 1.636,02 1.742,43 1.855,70
OPE-19 1.636,16 1.636,02 1.742,43 1.855,70 1.976,29
OPE-20 1.636,02 1.742,43 1.855,70 1.976,29 2.104,66
OPE-21 1.742,43 1.855,70 1.976,29 2.104,66 2.241,55

r-

.	 Anexo I a que se refere o artigo 1 2 da Lei nQ

Tabela A - Quadro de Apoio à Educação

Folha n°  02 do proc.

Adia Cigone - Ass. Partameritar
RE 100.406

R EF/GRAUS A B c D E
OPE-01 556,12 592,28 630,76 671,74 715,42
OPE-02 592,28 630,76 671,74 715,42 761,92
OPE-03 630,76 671,74 715,42 761,92 811,46
OPE-04 671,56 715,42 761,92 811,46 864,19
OPE-05 715,42 761,92 811,46 864,19 920,38
OPE-06 761,92 811,46 864,19 920,38 980,20
OPE-07 811,46 864,19 920,38 980,20 1.043,91
OPE-08 864,19 920,38 980,20 1.043,91 1.111,77
OPE-09 920,38 980,20 1.043,91 1.111,77 1.184,05
OPE-10 980,20 1.043,91 1.111,77 1.184,05 1.261,02

Tabela B - Quadro do Magistério Municipal

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR

REF/GRAUS A B c D E
OPE-11 618,78 659,00 701,84 747,51 796,06
OPE-12 659,00 701,84 747,51 796,06 847,80
OPE-13 701,84 747,51 796,06 847,80 902,86
OPE-14 747,51 796,06 847,80 902,86 961,58
OPE-15 796,06 847,80 902,86 961,58 1.024,09
OPE-16 847,80 902,86 961,58 1.024,09 1.090,72
OPE-17 902,86 961,58 1.024,09 1.090,72 1.161,18
OPE-18 961,58 1.024,09 1.090,72 1.161,18 1.237,09
OPE-19 1.024,09 1.090,72 1.161,18 1.237,09 1.317,55
OPE-20 1.090,72 1.161,18 1.237,09 1.317,55 1.403,19
OPE-21 1.161,18 1.237,09 1.317,55 1.403,19 1.494,32
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REF/GRAUS A B C D E
OPE-11 1.237,57 1.318,00 1.403,70 1.495,02 1.592,12
OPE-12 1.318,00 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,57
QPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,57 1.805,76
OPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,57 1.805,76 1.923,14
OPE-15 1.592,12 1.695,57 1.805,76 1.923,14 2.048,20
QPE-16 1.695,57 1.805,76 1.923,14 2.048,20 2.181,45
OPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,20 2.181,45 2.323,10
OPE-18 1.923,14 2.048,20 2.181,45 2.323,10 2.474,19
OPE-19 2.048,20 2.181,45 2.323,10 2.474,19 2.635,05
OPE-20 2.181,45 2.323,10 2.474,19 2.635,05 2.806,36
OPE-21 2.323,10 2.474,19 2.635,05 2.806,36 2.988,66

JORNADA ESPECIAL INTEGRAL DE FORMAÇÃO

Actefina Cicone - Ass. Padarsenta-

RF. 100.406

•

•

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS

REF/GRAUS A B C D E
OPE-11 1.650,15 1.757,43 1.871,71 1.993,30 2.122,93
OPE-12 1.757,43 1.871,71 1.993,30 2.122,93 2.260,84
OPE-13 1.871,71 1.993,30 2.122,93 2.260,84 2.407,80
OPE-14 1.993,30 2.122,93 2.260,84 2.407,80 2.564,28
OPE-15 2.122,93 2.260,84 2.407,80 2.564,28 2.731,00
OPE-16 2.260,84 2.407,80 2.564,28 2.731,00 2.908,57
OPE-17 2.407,80 2.564,28 2.731,00 2.908,57 3.097,60
OPE-18 2.564,28 2.731,00 2.908,57 3.097,60 3.298,94
OPE-19 2.731,00 2.908,57 3.097,60 3.298,94 3.513,36
OPE-20 2.908,57 3.097,60 3.298,94 3.513,36 3.741,75
QPE-21 3.097,60 3.298,94 3.513,36 3.741,75 3.984,93
QPE-22 3.298,94 3.513,36 3.741,75 3.984,93 4.244,00
OBS.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima

JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS

REF/GRAUS A B C D E
OPE-11 1.236,37 1.318,00 1.403,70 1.495,02 1.592,12
OPE-12 1.318,00 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,57
OPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,57 1.805,76
OPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,57 1.805,76 1.923,14
OPE-15 1.592,12 1.695,57 1.805,76 1.923,14 2.048,20
OPE-16 1.695,57 1.805,76 1.923,14 2.048,20 2.181,45
OPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,20 2.181,45 2.323,10
OPE-18 1.923,14 2.048,20 2.181,45 2.323,10 2.474,19
OPE-19 2.048,20 2.181,45 2.323,10 2.474,19 2.635,05
QPE-20 2.181,45 2.323,10 2.474,19 2.635,05 2.806,36
OPE-21 2.323,10 2.474,19 2.635,05 2.806,36 2.988,66
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RF. 100.406Anexo II a que se refere o artigo 2 2 da Lei n2

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Docente
e os ocupantes da funcão de Auxiliar de Direcão
categoria valor

1 R$1.100,00
2 R$ 1.250,00
3 R$1.475,00

•

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Especial Integral de Formação
e titulares de calmos de Professor de Educacão Infantil
categoria valor

1 R$ 1.450,00
2 R$ 1.650,00
3 R$ 1.950,00

•
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LIDO HOJE, r • eit
1 2 HAP 200

PRESID NTE
ANILARA MUNICIPAL DE

;AO PAULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0127/08.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Executivo, que visa dispor sobre o reajustamento
das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação e
introduz alterações na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra
fundamento no art. 37, § 2°, inciso II da Lei Orgânica do Município, segundo o qual, são de
iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre a fixação ou aumento de
remuneração dos servidores.

Assim, face os fundamentos acima delineados somos pela LEGALIDADE e
CONSTITUCIONALIDADE.

Em relação ao mérito, as Comissões Competentes opinam no sentido da aprovação do
projeto, dado o seu relevante interesse público.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada obsta a sua
aprovação, uma vez que as despesas decorrentes da execução da propositura correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessáric>.—

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

W1v1ISSiSe3 DE CONSTIT,UIÇÃO, JUSTIÇA En LEGIS

CO

ESPORTE

istro
isão

COM

I
.SÃO D

Pyr
I	 ,
SSÃO DSSÃO D DUCAÇÃ5, CUL

MNISTRACÃO PÚBLIC

Palácio Arfcka,ta Viaduto Jacarei, 100
P1127-08 conjunto	 —

CEP'01319-900
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VOR	 NOMINAL

PL127/2008 - Executivo

MESA DIRETORA

N° Sessão: 631	 N° Vot.: 1

Data Sessão: 12/03/2008

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PR SP ADEMIR DA GUIA SIM
PTB SE' ADILSON AMADEU SIM

PSDB SP ADOLFO QUINTAS SIM
PT SP ARSELINO ROQUE TATTO SIM

PRB SP ATILIO FRANCISCO SIM
PP

11	 ilF,
SP ATTILA RUSSOMANNO SIM

~10 MIGUEL SIM
PV SP AURELIO NOMURA SIM
PT SP BETO CUSTÓDIO SIM

PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR SIM
DEM Si' CARLOS APOLINÂRIO SIM

PT SP CARLOS NEDER SIM

vr SP CLAUDETE ALVES SIM
PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM
DEM Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PT SP DONATO SIM

PSB Si' ELISEU GABRIEL SIM
PT SP FRANCISCO CHAGAS SIM

PSDB Si' GILSON BARRETO SIM
PT Si' JOAO ANTONIO SIM
PP SP JORGE BORGES SIM
PT Si' JOSÉ AMÉRICO SIM
PT SP JOSE FERREIRA ZELAO SIM

PSDB SP JOSÉ POLICE NETO SIM
PSDB Si' JOSE ROLIM SIM
PSDB Si' JUSCELINO GADELHA SIM

DEM Si' LENICE LEMOS SIM
DEM SP MARIO DIAS SIM

Atm SP MARTA COSTA SIM
Ilirs4 Si' MILTON LEITE SIM

PSDB Si' NATALINI, GILBERTO SIM
PSB Si' NOEMI NONATO SIM
PT SP PAULO FIORILO SIM 

SIM SeCre.,•	 , ..vrB Si' PAULO FRANGE
PSDB SP RI ARDO	 IXEIRA IM E ali_ ,;.,a
PSDB SP SEBASTIAO SOARES FARIAS SIM 

SIM
1

PT Si' SENIVAL MOURA
PPS SP SÔNIA FRANCINE SIM

1 2 MARPR Si' TONINHO PAIVA SIM 2008

DEM SP USHITARO KAMIA SIM
PP Si' WAD1H MUTRAN SIM

-
Presid.: ANTONIO CARLOS RODRIGUE

1° Secr.: *

Votos Sim: 43

Votos Não:	 O	 Total: 43

Votos Abst:	 O ------------'
Emissão em: 12/03/08 - 16:39 IOperad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Sra. Secretaria,

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.
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TITUTIVO AO PROg1iffil:t3LEI N° .127/08

	 do proc.

	  n  ; de 20 08

Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de

Padrões de Vencimentos dos Quadros dos

Profissionais de Educação, a absorção das

gratificações instituídas pela Lei n° 14.244, de

29 de novembro de 2006 na forma que

especifica e introduz alterações na Lei n°)

14.660, de 26 de dezembro de 2007n rizet.

—Eiva	 ski	
-

tki

-,. ci 4.-41.1 2.:-1:21 =‘:- .‘ :- -- -n. ; - • de encimentos do Quadro dos Profissionais de;ç:i

E caç" – QP ficam reajustadas em 0% (vinte por cento) a partir de 01 de maio de.-n

200 , compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo I desta

içe- F . am absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro dos Profissionais de

ão, as gratificações instituídas pela Lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006,

valores correspondentes ao reajuste ora concedido.

_ Será paga em duas parcelas

2010, a diferença entre o Valor e

oca conddido.

As Escalas de

que inte

Istadasi

um dé

11 da Lei

ntes do A

las}Ris, em 01

‘37,5% (trinta e

e maio de 2009 e 01 de maio de

te e meio por cento) e o reajustss

imo por ce

‘ram o Anexo II da Lei

m 0,1% (um^imo

Padrões de Venciment ?is dos Quadros dos Profissionais de

.660, de 26 de dezembro de 2007,

nto), a adir de 1° de maio de 2006, e

° ma

,/

Iio de 2007, de ,f ordo com o

e novembro de 2007, niconformidasie

cons

§-4°- O Executivõ--divulgy,, imffliante decryb específico,

decorrentes da absorção prAsta Ã-ste artigo. / A
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§ 50• Até a absorção total dos valores das R rã i i'ÉRões nas Escalas de Padrões de

Vencimentos na forma e datas previstas no § 1° deste artigo, será mantido o

pagamento do montante da gratificação não absorvido até 1° de maio de 2010,

ocasião em que cessará seu pagamento e serão extintas as gratificações.

Art. 2°. O valor limite fixado no Anexo III da Lei n° 14.244, de 2006, para o Abono

Complementar instituído pelo artigo 11 da Lei n° 14.244, de 2006, fica reajustado na

conformidade dos valores constantes no Anexo II desta lei.

Parágrafo único. O pagamento do Abono Complementar referido neste artigo cessará

em 1° de maio de 2010, ocasião em que será extinto.

Art. 3°. Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00 (quinze reais), a ser

concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções do Quadro de Apoio à

Educação enquadrados nas referências QPE-01 a QPE-07, no Grau "A".

Parágrafo único. O pagamento do abono mensal a que se refere este artigo cessará

em 1° de maio de 2009, ocasião em que será extinto.

Art. 4°. Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída pela Lei n° 14.244,

de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e

Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício em unidades

educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas

Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros Educacionais Unificados, da

Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos no artigo 3° da Lei n° 14.464,

de 4 de julho de 2007.

Art. 5°. Ficam reajustados nos mesmos percentuais estabelecidos no "caput" do artigo

1° desta lei, os proventos dos aposentados, as pensões e os legados.

§ 1°. O disposto nos §§ 2° e 3° do art. 1° desta lei aplica-se aos proventos dos

aposentados, às pensões e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional

da paridade.

§ 2°. Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei n° 14.244,

de 2006, que fazem jus a garantia constitucional da paridade, aplica-se o disposto no

artigo 2° desta lei.
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§ 30• Aos servidores aposentados abrangidos peie inciso III do art. 12 da Lei n° 14.244,

de 2006, que não fazem jus a garantia constitucional da paridade, fica assegurada a

percepção do valor correspondente ao Abono Complementar, que será mantido como

diferença salarial, observados os valores, forma e condições estabelecido na Lei n°

14.244, de 2006.

Art. 6°. A gratificação de que trata o parágrafo único do artigo 3° da Lei n° 10.429, de

24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4% (quatro por cento) do valor da

referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas semanais de trabalho da tabela

do Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação.

Art. 7°. O § 1° artigo 50 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte

11P	 redação:

"Art. 50. 	

§ 1°. Na hipótese de renovação subseqüente de laudo temporário por

período superior a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o

Profissional de Educação readaptado perderá sua lotação.

"(NR)

Art. 8°. O profissional da educação que nos termos da legislação especifica preencha

as condições para percepção da Gratificação por Local de Trabalho, instituída pelo art.

60 da Lei n° 14.660, de 2007, e para percepção da Gratificação de Difícil Acesso,

instituída pela Lei Orgânica do Município, auferirá a gratificação de maior valor.

Art. 9°. O artigo 65 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma

se incorporará à remuneração do Profissional de Educação.(NR)
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Art. 10. O "caput" do artigo 85 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não

possuam licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria

2, correspondente à habilitação para o magistério em licenciatura de

curta duração, e serão enquadrados como Professor de Educação

Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I ou

Professor de Ensino Fundamental II e Médio, observado,

respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, mantida a

atual referência de vencimento.

	 " (NR)

Art. 11. O artigo 109 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-se

Diretorias Regionais de Educação, e os respectivos cargos de

Coordenador, Ref. DAS-15, passam a denominar-se Diretor Regional

de Educação, Ref. DAS-15." (NR)

Art. 12. O artigo 111 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono complementar

instituídos pela Lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, bem

como as gratificações instituídas pela Lei n° 14.411, de 25 de maio

de 2007, e o disposto no artigo 3° da Lei n° 14.464, de 4 de julho de

2007.

Parágrafo único. Para fins de pagamento das gratificações e do

abono complementar de que trata a Lei n° 14.244, de 2006, serão

utilizados os respectivos anexos, observando-se a seguinte

correspondência:

I - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial Ampliada;

II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada Básica de 30

(trinta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial Integral;
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III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais:

Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

Art. 13. O artigo 75 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescido de § 2° com

a seguinte redação, renumerado o parágrafo único como § 1°:

"Art. 75. 	

§ 2°. Os docentes estáveis poderão ser afastados do exercício de

seu cargo, por autorização do Prefeito, para substituir ou exercer

transitoriamente o cargo de Assistente de Diretor de escola,

observados os requisitos previstos para o seu provimento."(NR)

Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei n° 14.660, de 2007, na redação

conferida por esta lei, fica concedido aos servidores abrangidos pelo art. 12 da Lei n°

14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao previsto no parágrafo único do referido

art. 111 para o Abono Complementar, no período compreendido entre 1° de janeiro de

2008 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com

eventuais valores percebidos a esse título.

Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos que compõem a

estrutura dos Centros Educacionais Unificados — CEUs, na conformidade do disposto

no Anexo III integrante desta lei.

Art. 16. Ficam criados os cargos de provimento em comissão que compõem a

estrutura dos Centros Educacionais Unificados, constantes do Anexo IV integrante

desta lei.

Art. 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela

Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, os cargos constantes na Tabela A, e alterada a

forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B,

ambas do Anexo V, integrante desta lei.

Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Ali. 19. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.



DE FORMAÇÃO/JORNADA ESPECIAL INTEGRAL

Anexo I a que se refere o artigo 1° da Lei

Tabela A - Quadro de Apoio à Educação

JORNADA DE 40 H SEMANAIS

f Folha°	 t4:k0 	 do proc.
n°_____42a_n_de 209T
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RF 100.453

OPE-01
OPE-02
OPE-03
OPE-04
OPE-05
QPE-06
QPE-07
QPE-08
OPE-09
QPE-10

556,13
592,28
630,77
671,75
715,43
761,93
811,46
864,19
920,39
980,21

592,28
630,77
671,75
715,43
761,93
811,46
864,19
920,39
980,21

1.043,92

C 
630,77
671,75
715,43
761,93
811,46
864,19
920,39
980,21

1.043,92
1.111,78

E 

	

671,75	 715,43

	

715,43	 761,93

	

761,93	 811,46

	

811,46	 864,19

	

864,19	 920,39

	

920,39	 980,21

	

980,21	 1.043,92

	

1.043,92	 1.111,78

	

1.111,78	 1.184,05

	

1.184,05	 1.261,02

REF/GRAUS	 A

Tabela B - Quadro do Magistério Municipal

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR

747,52
796,07
847,80
902,87
961,58

1.024,09
1.090,73
1.161,54
1.237,09
1.317,55
1.403,20

REF/GRAUS	 A	 B 
• OPE-11	 618,78	 659,00

QPE-12	 659,00	 701,84
QPE-13	 701,84	 747,52
OPE-14	 747,52	 796,07
OPE-15	 796,07	 847,80
OPE-16	 847,80	 902,87
OPE-17	 902,87	 961,58
OPE-18	 961,58	 1.024,09
QPE-19	 1.024,09	 1.090,73
QPE-20	 1.090,73	 1.161,54
OPE-21	 1.161,54	 1.237,09

C 
701,84
747,52
796,07
847,80
902,87
961,58

1.024,09
1.090,73
1.161,54
1.237,09
1.317,55

E 
796,07
847,80
902,87
961,58

1.024,09
1.090,73
1.161,54
1.237,09
1.317,55
1.403,20
1.494,32

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMP LIADA

•

REF/GRAUS	 A 
OPE-11	 928,20
OPE-12	 988,58
OPE-13	 1.052,81
QPE-14	 1.121,26
OPE-15	 1.194,13
QPE-16	 1.271,74
OPE-17	 1.354,39
OPE-18	 1.442,45
QPE-19	 1.536,17
OPE-20	 1.636,02
OPE-21	 1.742,44

JORNADA ESPECIAL INTEGRAL
REF/GRAUS	 A 
OPE-11	 1.237,57
OPE-12	 1.318,01
OPE-13	 1.403,70
QPE-14	 1.495,02
OPE-15	 1.592,12
OPE-16	 1.695,58
QPE-17	 1.805,76
QPE-18	 1.923,14
QPE-19	 2.048,21
QPE-20	 2.181,46
OPE-21	 2.323,10

988,58
1.052,81
1.121,26
1.194,13
1.271,74
1.354,39
1.442,45
1.536,17
1.636,02
1.742,44
1.855,70

1.318,01
1.403,70
1.495,02
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,46
2.323,10
2.474,20

C 
1.052,81
1.121,26
1.194,13
1.271,74
1.354,39
1.442,45
1.536,17
1.636,02
1.742,44
1.855,70
1.976,29

C 
1.403,70
1.495,02
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,46
2.323,10
2.474,20
2.635,06

1.121,26
1.194,13
1.271,74
1.354,39
1.442,45
1.536,17
1.636,02
1.742,44
1.855,70
1.976,29
2.104,67

1.495,02
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,46
2.323,10
2.474,20
2.635,06
2.806,37

E 
1.194,13
1.271,74
1.354,39
1.442,45
1.536,17
1.636,02
1.742,44
1.855,70
1.976,29
2.104,67
2.241,55

E 
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,46
2.323,10
2.474,20
2.635,06
2.806,37
2.988,66
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QPE-22	 3.298,94

REF/GRAUS
OPE-11
OPE-12
QPE-13
OPE-14
OPE-15
OPE-16
OPE-17
OPE-18
OPE-19
OPE-20
OPE-21

1.650,16
1.757,44
1.871,71
1.993,31
2.122,93
2.260,85
2.407,80
2.564,28
2.731,01
2.908,57
3.097,61

A
1.757,44
1.871,71
1.993,31
2.122,93
2.260,85
2.407,80
2.564,28
2.731,01
2.908,57
3.097,61
3.298,94
3.513,36

essistente 144ventar
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	1.871,71	 1.9 ,31

	

1.993,31	 2.122,93

	

2.122,93	 2.260,85

	

2.260,85	 2.407,80

	

2.407,80	 2.564,28

	

2.564,28	 2.731,01

	

2.731,01	 2.908,57

	

2.908,57	 3.097,61

	

3.097,61	 3.298,94

	

3.298,94	 3.513,36

	

3.513,36	 3.741,76

	

3.741,76	 3.984,94

E 
2.122,93
2.260,85
2.407,80
2.564,28
2.731,01
2.908,57
3.097,61
3.298,94
3.513,36
3.741,76
3.984,94
4.244,00

OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima

1.318,01
1.403,70
1.495,02
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,46
2.323,10
2.474,20

JORNADA BÁSICA
REF/GRAUS 
OPE-11
OPE-12
QPE-13
QPE-14
OPE-15
QPE-16
OPE-17
QPE-18
OPE-19
QPE-20
OPE-21

DE 30 HORAS
A 

1.237,57
1.318,01
1.403,70
1.495,02
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,46
2.323,10

C 
1.403,70
1.495,02
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,46
2.323,10
2.474,20
2.635,06

E 

	

1.495,02	 1.592,12

	

1.592,12	 1.695,58

	

1.695,58	 1.805,76

	

1.805,76	 1.923,14

	

1.923,14	 2.048,21

	

2.048,21	 2.181,46

	

2.181,46	 2.323,10

	

2.323,10	 2.474,20

	

2.474,20	 2.635,06

	

2.635,06	 2.806,37

	

2.806,37	 2.988,66

•

DE TRABALHO SEMANAIS
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I - Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Professor:
categoria Limite fixado (LF)

1 R$ 750,00
R$ 850,00

3 R$ 1.000,00

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Docente
e os ocu pantes da funcão de Auxiliar de Direcão
categoria Limite fixado (LF)

1 R$1.100,00
2 R$ 1.250,00
3 R$ 1.475,00

UC I-UUU0S.CIU UUL.IILW JIJU! I ICLIUUJd JUI I

e titulares de cargos de Professor de Educação Infantil
categoria Limite fixado (LF)

1 R$ 1.450,00
2 R$ 1.650,00
3 R$ 1.950,00

•



Anexo III a que se refere o artigo 15 da Lei n°

Situação atual Situação nova
qde Denominação do

cargo
Ref. Parte

Tabela
Forma de
provimento

qde Denominação do
cargo

Ref. Parte
Tabela

Forma de
provimento

18 Gestor de Centro
Educacional
Unificado
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
13

-

PP I Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes da
carreira do
Magistério
Municipal, exceto
os titulares de
cargos da Classe
I. Experiência
mínima de 3
(três) anos no
magistério.

18 Gestor de
Centro
Educacional
Unificado
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
13

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, mediante
escolha em lista
tríplice, dentre
integrantes da
carreira do
Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com no
mínimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

18 Coordenador de
Ação Educacional
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
12

PP I Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes da
carreira do
Magistério
Municipal, exceto
os titulares de
cargos da Classe
I.

18 Coordenador de
Ação
Educacional
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
12

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
integrantes da
carreira do
Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com no
mínimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

17 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centron

DAS
10

PP I Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes da

17 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro

DAS
10

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
integrantes da
carreira do
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•
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

carreira do
Magistério
Municipal, exceto
os titulares de
cargos da Classe
I. Experiência
mínima de 3
(três) anos de
magistério.

Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com no
mínimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

19 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
10

PP I Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
portadores de
diploma de nível
superior,
reconhecido pelo
órgão
competente, com
experiência
mínima de 3
anos de
magistério.

19 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
integrantes da
carreira do
Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com no
mínimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

05

•

Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
10

PP I Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes da
carreira do
Magistério
Municipal, exceto
os titulares de
cargos da Classe
I. Experiência
mínima de 3
(três) anos de
magistério.

05 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
integrantes da
carreira do
Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com no
mínimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

05

)	 (---Çentro

Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do

DAS
10

PP 1 Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
portadores de

05 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro

DAS
10

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
integrantes da
carreira do



",-
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

diploma de nível
superior,
reconhecido pelo
órgão
competente, com
experiência
mínima de 3
anos de
magistério.

Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com no
mínimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

11 Coordenador de
Ação Cultural
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
12

PP I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais
portadores de
diploma de nível
superior,
reconhecido pelo
órgão
competente.

11 Coordenador de
Ação Cultural
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
12

PP I Livre provimento em
comissão, dentre
portadores de
diploma de nível
superior,
reconhecido pelo
órgão competente,
nas áreas de Artes,
Comunicação,
Letras ou Ciências
Humanas.

08 Coordenador de
Esportes e Lazer
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
12

PP I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais
portadores de
diploma de nível
superior,
reconhecido pelo
órgão
competente.

08 Coordenador de
Esportes e Lazer
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
12

PP I Livre provimento em
comissão, pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de
Educação Física ou
Esporte,e registro
no Conselho
Regional de
Educação.

09

\

Coordenador de
Projetos
. Núcleo de Ação
Cultural, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

(""'\\

DAS
10

PP 1 Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
portadores de
diploma de
Assistente
Social,
Pedagogia,
Psicologia ou
Ciências Sociais.

09 Coordenador de
Projetos
. Núcleo de
Ação Cultural,
do Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
10

PP l Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nível
superior,
reconhecido pelo
órgão competente,
nas áreas de Artes,
Comunicação,
Letras ou Ciências
Humanas.

9.D
vs



03 Coordenador de
Projetos
. Núcleo de Ação
Cultural, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
10

PP l Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
portadores de
diploma de
Assistente
Social,
Pedagogia,
Psicologia ou
Ciências Sociais

03 Coordenador de
Projetos
. Núcleo de
Ação Cultural,
do Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
10

PP 1 Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito.

20 Assistente
Técnico I
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
09

PP 1 Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.

20 Assistente
Técnico 1

. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
09

PP I Livre provimento em
comissão, pelo
Prefeito.

05 Assistente
Técnico I
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
09

PP I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.

05 Assistente
Técnico I
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
09

PP 1 Livre provimento em
comissão, pelo
Prefeito dentre
portadores de
diploma de nível
superior
reconhecido pelo
órgão competente.

05 Assistente
Técnico I
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
09

PP 1 Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais.

05 Assistente
Técnico I
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
09

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito.

;



Anexo IV a que se refere o artigo 16 da Lei n°

qde Denominação do cargo Ref. Parte
Tabela

Forma de provimento

01 Gestor de Centro Educacional Unificado
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria
Regional de Educação

DAS 13 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, mediante escolha em
lista tríplice, dentre integrantes da carreira do Magistério
Municipal, portadores de diploma de curso superior de graduação,
com no mínimo 3 (três) anos de experiência na carreira.

01 Coordenador de Ação Educacional
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria
Regional de Educação

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de
experiência na carreira.

02 Coordenador de Projetos
- Núcleo Educacional, do Centro Educacional
Unificado, da Diretoria Regional de Educação

DAS 10 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de
experiência na carreira.

01 Coordenador de Ação Cultural
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria
Regional de Educação

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente,
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas.

01 Coordenador de Esportes e Lazer
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria
Regional de Educação

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho
Regional de Educação Física.

01 Coordenador de Projetos
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente,
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas.

01 Coordenador de Projetos
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito.

01 Coordenador de Projetos
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de Bibliotecário.

02 Coordenador de Projetos
. Núcleo de Esportes e Lazer, do Centro
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho
Regional de Educação Física.

‘ 01
)

Assistente Técnico I DAS 09 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente.

01 \ )Assistente Técnico I DAS 09 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito.
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Anexo V a que se refere o artigo 17 da Lei n°
Tabela A
qde Denominação do cargo Ref. Parte

Tabela
Forma de provimento

03 Assessor Especial
Gabinete do Secretário

DAS 14 PP 1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente.

Tabela B
Situação atual Situação nova
qde Denominação do

cargo
Ref. Parte

Tabela
Forma de provimento qde Denominação do

cargo
Ref. Parte

Tabela
Forma de provimento

01 Coordenador Geral
. Núcleo de Ação
Educativa

DAS
14

PP I Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre pessoas com
notória experiência e
capacidade em
assuntos educacionais
e exigência de diploma
de nível superior ou
habilitação legal
correspondente.

01 Coordenador Geral
. Núcleo de Ação
Educativa

DAS
15

PP 1 Livre provimento em
comissão pelo Prefeito,
dentre portadores de diploma
de nível superior,
reconhecido pelo órgão
competente, com notória
experiência e capacidade em
assuntos educacionais.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Quanto ao mérito, as Comissões Reunidas manifest
•	 substitutivo, tendo em vista que as alterações visa

público.

prt"- e A FAVOR do'
atender ao interesse

No tocante ao aspecto financeiro, a Comi
a opor, eis que as despesas decorrentes 	 si
dotações orçamentárias próprias, suple entai

FAVORÁVEL, portanto, é o parece

Sala das Comissões Reunidas de,

de Finanças e Orçamento nada tem
sua aprovação correrão por conta das

entadas se necessário.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, USTIÇA E LEGISLAÇÃ

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E ORÇAMENTO

r.AO SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJE 	 LI,042,7108-.----
Equipe de Taquigrafia

e ReVi.4ãO

,1 MAR 2008

6222,215261.1.02Trata-se de substitutivo, apresentado em plenário, 	 _042À8
encaminhado pelo Sr. Chefe do Executivo, que dispõe sobre o reajustamento das
Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação
e introduz alterações na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007.

O presente substitutivo encontra amparo no art. 269, § 1°, da Resolução n° 02/91
(Regimento Interno).

As alterações propostas visaram aperfeiçoar o texto original, sem, todavia, alterar
a fundamentação apontada no parecer já exarado por esta Comissão, motivo pelo
qual, no tocante ao aspecto jurídico do Substitutivo ora sob análise, somos

PELA LEGALIDADE
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Eva P
Assistente Pajjj•

RF 109,45 IbtAçÃo NOMINAL

Substitutivo ao Projeto de Lei n° 127/08 - Executivo - 2" Votação

Ver. João Antonio

N° Sessão: 640	 N° Vot.: 1

Data Sessão: 26/03/2008

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

vr SP ARSELINO ROQUE TATUO ABST.
PT Si' BETO CUSTÓDIO ABST.
PT SP CARLOS NEDER ABST.
n SP CLAUDETE ALVES ABST.
PT SP DONATO ABST.
PT SP FRANCISCO MACENA ABST.

ii PT Si' JOAO ANTONIO ABST.
IP vr SP JOSE AMERICO ABST.

vr se JOSÉ FERREIRA ZELAO ABST.
PT Si' PAULO FIORILO ABST.
PT se SENIVAL MOURA ABST.
PV SP ABOU ANNI SIM
PR SP ADEMIR DA GUIA SIM

PTB SP ADILSON AMADEU SIM
PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PRB Si' ATILIO FRANCISCO SIM
PP SP ATTILA RUSSOMANNO SIM
PR Si' AURELIO MIGUEL SIM

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR SIM
DEM Si' CARLOS APOLINARIO SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM
PDT SP CLAUDIO PRADO SIM

PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PPS SP EDIVALDO ESTIMA SIM
PSB SP ELISEU GABRIEL SIM

PSDB Si' GILSON BARRETO SIM
PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM

PP SP JORGE BORGES SIM
PSDB Si' JOSÉ POLICE NETO SIM

Si' JOSE ROLIM SIM -
l

PSDB
ik'SDB Si' JUSCELINO GADELHA SIM

DEM Si' MARTA COSTA SIM
DEM SP MILTON LEITE SIM
PDT Si' MYRYAM ATHIE SIM
PSB SP NOEMI NONATO SIM
PTB Si' PAULO FRANGE SIM
PR SP TONINHO PAIVA SIM

DEM Si' USHITARO KAMIA SIM
PP Si' WAD1H MUTRAN SIM

•

....--m

Revisa°

-.,, .‘ /na

- 21:46

SGP-41
o em: 26/03/08

Presid.: ANTONI e	 • OS RODRIGUE

I° Vice.: •	 .
1° Secr.: *	 ,

..,

-

Votos Sim: 29

Votos Não:	 O	 Total: 40

Votos Abst: 11

1,N

Operad.: PAINEL ELETRON	 IB
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PlICSIDENTE

2Q08

P 	
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svçl
lamentar.
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'

2

EM /IÃO PRO

Pela presente e na forma do.rti o 	 e seguintes da R solução n° 02, de

3ÁBR 2008

e seguintes da R

!ICC LN° 12712008

REQUER-SE a inclusão de artigo, onde couber, no projeto de lei n° 127/08,

com a seguinte redação:

"/Att. ... Os profissionais comissionados de acordo com a Lei n° 8.989, de 29

áe outubro de 1979, terão direito à evolução funcional, da qual dispõe a Lei

nO 11.229, de 26 de junho de 1992 e legislação subseqüe e, a ser

processada em Uma vez após a edição desta lei.

terno26 de abril de 1991 (Regimento I terno vi EGIMEirániunici Da I de São Paulo),

rti

esâmerta-riounici

solução n° 02, de

I de São Paulo),

Sala das SessoLé(03 de outubro de 2007.

P-e..44..,c,L	 aaS
ELISEU GABRIEL

VEREADOR - PSB
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DE VAOTAÇAO

TEE

binete Vereador Eliseu Gabri

rAWÍ 	 ESIDENTE

Pela presente e na forma do artigo 271 e seguintes da ResoluResolução e

vA)\	
26 de abril de 1991 (Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo),

REQUER-SE a alteração do §2°, do artigo 1°, renumerando os seguintes, a

fim de que sejam estendidas as gratificações instituídas pela Lei n° 14.244;

de 29 de novembro de 2006, aos profissionais que se encontram em

readaptação funcional e restrição de função, bem como aos aposentados, do

prqjeto de lei n° 127/08, de autoria do Executivo.

O §2°, do artigo 1°, desta feita, passa a ter a seguinte redação:

§2° - Estendem-se as gratificações instituídas pela Lei n° 1944, de 29 de

novembro de 2006, conforme disposto no parágrafo / anterior, aos

profissionais que se encontram em readaptação funcional e restrição de

kit(itf

E o parágrafo seguinte:

EMENDA E LEI N° 127/2008

função, bem como aos aposentados".

quipe de
e Revi

31 MAR 20
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel

3° - Será paga em duas parcelas anuais, a primeira em 1° de maio de 2009 e

a segunda em 1° de maio de 2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e

sete e meio por cento) e o reajuste concedido na forma do "caput" deste

•	 artigo.

Sala das Sessões, 03 de outubro de 2007.

54.,LA

ELISEU GABRIEL

VEREADOR — PSB
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Gabifiete Vereador

íN° 127/2008

AO
liseu Gabriâ
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ESIDENTE

REREJEIT o
3

ela presente e na forma do artig 271 e seguintes da Resolução n° 02, deIJ

• .1, 
• PENDENTE
D VOTAÇÃO

MAR ;4.:ii)
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• pie.Ált E
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26 MA?! 2008

PRE kW' TE
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26 de abril de 1991 (Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo),

REQUER-SE a supressão do disposto no artigo 7 0, bem como do disposto

em seu §1°, em sua totalidade, renumerando os seguintes, do projeto de lei

n° 127/08, de autoria do Executivo.

O artigo 7°, desta feita, passa a ter a seguinte redaç

"Art. 70. Na hipótese de concessão de Gratificação por Local de Trabalho de

valor inferior ao atribuído em razão da Gratificação de Difícil Acesso, deverá

prevalecer a de maior *or.

Sala das Sessões, 12 de março de 2008.

4,1
ELISEU GABRIEL

VEREADOR - PS



EMENDA N° O AO PROJETO 1DE	 °12;/2008

Art.1° - O artigo 4° passa a vigorar com a seguinte red*ão:

"Art. 4° Ficam reajustado em 20% (vinte por cento) a partir de 1 de maio de 2008, os
padrões de vencimento dos Agentes de apoio, Assistentes de Gestão de políticas
Públicas e Assistente de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício em unidades
educacionais, bem como os titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas
Públicas lotados e em efetivo exercício nos centros Educacionais Unificados, da
Secretaria Municipal de Educação".

"§ 1° Fica
novembr
"caput" des
até de m;

Ficaj,4bsorvida
ibr de 2006,

deste artigo, s
de maio de 20L.'

4 as gratificações instituídas pela Lei n° 14.244, de
,í valores correspondentes ao reajuste concedido na fortN
ido a parcela excedente mantida como gratificação residu

Emen

IPT

e.j
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CATA/L1RA MUNICIPAL DE SAO PAULO

Eva

JUSTIFICATIVA

Esta emenda visa corrigir falhas no texto original, para incluir os
funcionários de SME não inclusos no projeto original.

•

•
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AL_DE SÃO PAULO

•

IDE TE .1mENDf A N° .eks AO PROJETO DE LEI ° / 118
Art. ° - O artigo 5° passa a vigorar com segu5i-glie I; roi::kt) ()

liO ABR 20d9, A

Art. 5°. O disposto no artigo 1° desta ei este ggivEriwtado pensionistas e
legatários, readaptados com ou sem res .  inçao e pro issionais admiti , s
quais se aplica a garantia constitucional da pari, de, sendo concedido o rea ste a parti
dos efeitos da lei 14.244/2006, que institui as gratificações para •os ervidores da
educação.

O HABR ZOO

Vereado
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krselino Taito
r do PT f
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JUSTIFICATIVA

Esta emenda visa corrigir falhas no texto original, em especial
contemplar os aposentados, pensionistas e legatários, garantindo isonomia
para o conjunto de servidores da educação
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Votação em bloco das Emendas ao P1127/08 - Executivo

Ver. A. Tatto

N° Sessão: 640	 N° Vot.: 2

Data Sessão: 26/03/2008

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

-	 ---"PV SP ABOU ANNI NÃO
PR si' ADEMIR DA GUIA NÃO

PTB Si' ADILSON AMADEU NAO
PSDB Si' ADOLFO QUINTAS NÃO
PRB Si' ATILIO FRANCISCO NAO

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR NAO
DEM Si' CARLOS APOLINÁRIO NAO
PTB Si' CELSO JATENE NAO
PDT Si' CLAUDIO PRADO NÃO

PSDB SP DALTON SILVANO NAO
PPS SP EDIVALDO ESTIMA NÃO

PSDB Si' GILSON BARRETO NÃO
PMDB SP GOULART, ANTONIO NAO

PP Si' JORGE BORGES NAO
PSDB Si' JOSE POLICE NETO NAO
PSDB Si' JOSE ROLIM NAO
PSDB. Si' JUSCELINO GADELHA NÃO
DEM SP MARTA COSTA NAO
PDT Si' MYRYAM ATHIE NÃO
PSB Si' NOEMI NONATO NAO
PTB Si' PAULO FRANGE NÃO
DEM SP USHITARO KAMIA NAO

PP SI' WADIH MUTRAN NÃO
pr Si' ARSELINO ROQUE TATTO SIM
vr Si' BETO CUSTÓDIO SIM
PT SP CARLOS NEDER SIM
PT SP CLAUDETE ALVES SIM
vr Si' DONATO SIM

PSB si' ELISEU GABRIEL SIM
k PT Si' FRANCISCO MACENA SIM
p vr Si' JOSE AMERICO SIM

vr Si' JOSE FERREIRA ZELAO SIM
DEM se MILTON LEITE SIM

PT Si' PAULO FIORILO SIM

•
•

. ..

'

rtri'Y

1 20033	 MPSn

Presid.: ANTO ,

I° Secr.: *

•	 • \,OS RODRIGUE

.k

Votos Sim: 12

Votos Não: 23	 Total: 35

Votos Abst:	 O
SGP-41

~~~1101...

Emissão em: 26/03/08 - 22:08Operad.: PAINEL ELETRÕ " CO
TeCIA1119p7
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VOTAtÃO NOMINAL

Emendas 01 a 05 ao PL n°127/08 - E	 k_ulop,,,.„to

VER. A. TATTO	
01 ABR 2009 -,

N° Sessão: 643	 N° Vot.: 1

Data Sessão: 01/04/2008	 r. ...,..2'.'s p -4 i 
Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF orne do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

PV SP ABOU ANNI NA
PR SP ADEMIR DA GUIA NÃO

P113 SP ADILSON AMADEU NAO
PSDB Si' ADOLFO QUINTAS NAO

PR SP AGNALDO TIMOTEO NÃO
PRB SP ATILIO FRANCISCO NÃO

h	 PP Si' ATTILA RUSSOMANNO NAO
P	 PR Si' AURÉLIO MIGUEL NAO

PV SP AURELIO NOMURA NAO
PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR NAO
DEM SP CARLOS APOLINARIO NAO
vrs si, CELSO JATENE NAO

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA NÃO
PDT SP CLAUDIO PRADO NAO

PSDB si' DALTON SILVANO NAO
DEM Si' DOMINGOS DISSEI NAO
PTB Si' FARHAT, JOSÉ ROGERIO NAO

PSDB Si' GILSON BARRETO NAO
PP Si' JORGE BORGES NAO

PSDB SP JOSE POLICE NETO NAO
PSDB Si' JOSÉ ROLIM NAO
PSDB Si' JUSCELINO GADELHA NAO
DEM Si' LENICE LEMOS NÃO
PSDB SP MARA CRISTINA GABRILLI NAO
DEM SP MARIO DIAS NAO
DEM Si' MARTA COSTA NAO
PSDB SP NATALINI, GILBERTO NAO
ess SP NOEMI NONATO NAO
PTB Si' PAULO FRANGE NAO

h PSDB Si' RICARDO TEIXEIRA NAO
p PV SP ROBERTO TRIPOLI NÃO

PSDB Si' SEBASTIAO SOARES FARIAS NAO
PR Si' TONINHO PAIVA NAO

DEM Si' USHITARO KAMIA NAO
PP SP WADIH MUTRAN NAO
PT SP ARSELINO ROQUE TATTO SIM
PT SP BETO CUSTÓDIO SIM
vi' si, CARLOS NEDER SIM
PT SP DONATO SIM

PSB Si' ELISEU GABRIEL SIM
PT SP JOÃO ANTONIO SIM
vi' si' JOSÉ AMÉRICO SIM
PT si' JOSÉ FERREIRA ZELAO SIM
PT si' PAULO FIORILO SIM

PPS SP SÔNIA FRANCINE SIM

Presid.: ANTONIO CARLOS RODRIGUE

I° Secr.: *

Votos Sim: 10

Votos Não: 36	 Total: 46

Votos Abst:	 O

/(../\..._„

Emissão em: 01/04/08 - 16:56Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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À SGP 2

Sra. Secretaria,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricad como folha n°  (f.5 
do processo n.° 0 1 	 	 / 2002 	 (a) 	

O Substitutivo dos Líderes Partidários exceto o PT de fls. 15 a 28 ao

presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 214a Sessão

Extraordinária, no dia 26 de março do corrente. Quanto as Emendas de fls. 32 a 39

foram todas rejeitadas na 215a Sessão Extraordinária, no dia 01 de abril do corrente.

03/04/2008

Supervisora de Apoio ao Plenário- Subst.
SGP -21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

03/04/2008
_

Ângel4frcTi—aridreCini
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP 2

' •,IECEBIDO EM SGP-23

Em jInait_Qg



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar
carta de lei e registro.

01/04/08

JOSÊ CRISMO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

01/04/08

ROSMARI CUR~S DOS SANTOS
Técnico Administrativo

,cuut. -.."---.,
documento 1....._• papel le,infornyto.
rubricado ...E- 	 fsob folha	 u. •  1 I, (...._ t 

Kr° O g / C'( Of /

Kathya Regina Moi-eles de Souza
Assistente Parlamentar

.ontle (11n40



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

FoOp re41,__do nsc)
r1•0/ - I 
Kathy. Regina Le3 de Souza

Assistente Pa riterwte r 

São Paulo, i g de abril de 2008.

23- OF-SGP23
23-1311/200à

•
Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 1 0 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
127/08, de autoria do Executivo, que dispõe sobre o reajustamento das Escalas
de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação, a
absorção das gratificações instituídas pela Lei n o 14.244, de 29 de novembro de
2006, na forma que especifica e introduz alterações na Lei n o 14.660, de 26 de
dezembro de 2007.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ANTONIO CARLU-KODRIGUES

Presidknte

Anexos: Anexo I, II, III, IV e V.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

34S/rcas



do Proceubs.

2rri 
—

Kathya Itogioaldorales de Souza

Assistente Parlamentar 

CAIARA MUNICIPAL DE
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SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 1 0 DE ABRIL DE 2008.

Cópia extraída de fls. n o 15 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 127/08).

(Executivo). Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de

Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação, a absorção das

gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de novembro de 2006, na

forma que especifica e introduz alterações na Lei n o 14.660, de 26 de dezembro

de 2007. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 As Escalas de

Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE ficam

reajustadas em 20% (vinte por cento) a partir de 1 0 de maio de 2008,

compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo I desta

lei. § 10 Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro dos

Profissionais de Educação as gratificações instituídas pela Lei n o 14.244, de 29

de novembro de 2006, nos valores correspondentes ao reajuste ora concedido. §

20 Será paga em duas parcelas anuais, em 1 0 de maio de 2009 e 1 0 de maio de

2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e sete e meio por cento) e o

reajuste ora concedido. § 30 As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros

dos Profissionais de Educação que integram o Anexo II da Lei n o 14.660, de 26

de dezembro de 2007, ficam reajustadas em 0,1% (um décimo por cento), a

partir de 1 0 de maio de 2006, e em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 10

de maio de 2007, de acordo com o disposto no art. 11 da Lei n o 14.600, de 27

de novembro de 2007, na conformidade dos valores constantes do Anexo I



Kathysiagina Morales de Souza
Assistente Parlamentar
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SAO PAULO
integrante desta lei. § 40 O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os

novos valores decorrentes da absorção prevista neste artigo. § 5 0 Até a absorção

total dos valores das gratificações nas Escalas de Padrões de Vencimentos na

forma e datas previstas no § 1 0 deste artigo, será mantido o pagamento do

montante da gratificação não absorvido até 1 0 de maio de 2010, ocasião em que

cessará seu pagamento e serão extintas as gratificações. Art. 2 0 O valor limite

fixado no Anexo III da Lei no 14.244, de 2006, para o Abono Complementar

instituído pelo art. 11 da Lei no 14.244, de 2006, fica reajustado na

conformidade dos valores constantes no Anexo II desta lei. Parágrafo único. O

pagamento do Abono Complementar referido neste artigo cessará em 1 0 de maio

de 2010, ocasião em que será extinto. Art. 3 0 Fica criado um abono mensal, no

valor de R$ 15,00 (quinze reais), a ser concedido aos servidores ocupantes de

cargos ou funções do Quadro de Apoio à Educação enquadrados nas referências

QPE-01 a QPE-07, no Grau "A". Parágrafo único. O pagamento do abono mensal

a que se refere este artigo cessará em 1 0 de maio de 2009, ocasião em que será

extinto. Art. 40 Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída pela

Lei no 14.244, de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de

Políticas Públicas e Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício

em unidades educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de

Gestão de Políticas Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros

Educacionais Unificados, da Secretaria Municipal de Educação, nos termos

previstos no art. 3 0 da Lei no 14.464, de 4 de julho de 2007. Art. 5 0 Ficam
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reajustados nos mesmos percentuais estabelecidos no "caput" do art. 1 0 desta

lei os proventos dos aposentados, as pensões e os legados. § 10 O disposto nos

§§ 20 e 30 do art. 10 desta lei aplica-se aos proventos dos aposentados, às

pensões e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade.

§ 20 Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei no

14.244, de 2006, que fazem jus a garantia constitucional da paridade, aplica-se

o disposto no art. 2 0 desta lei. § 30 Aos servidores aposentados abrangidos pelo

inciso III do art. 12 da Lei n o 14.244, de 2006, que não fazem jus a garantia

constitucional da paridade, fica assegurada a percepção do valor correspondente

ao Abono Complementar, que será mantido como diferença salarial, observados

os valores, forma e condições estabelecido na Lei n o 14.244, de 2006. Art. 6 0 A.

gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3 o da Lei n o 10.429, de 24 de

fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4% (quatro por cento) do valor da

referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas semanais de trabalho da

tabela do Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação. Art.

70 O § 1 0 do art. 50 da Lei n o 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte

redação: "Art. 50. 	

§ 1 0 Na hipótese de renovação subseqüente de laudo temporário por período

superior a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação

readaptado perderá sua lotação. 	  " (NR)

Art. 80 O profissional da educação que nos termos da legislação específica.

preencha as condições para percepção da Gratificação por Local de Trabalho,
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instituída pelo art. 60 da Lei n o 14.660, de 2007, e para percepção da

Gratificação de Difícil Acesso, instituída pela Lei Orgânica do Município, auferirá a

gratificação de maior valor. Art. 90 O art. 65 da Lei n o 14.660, de 2007, passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço

noturno em hipótese alguma se incorporará à remuneração do Profissional de

Educação." (NR) Art. 10. O "caput" do art. 85 da Lei n o 14.660, de 2007, passa a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 85. Os docentes integrantes das atuais.

Classes I e II, que não possuam licenciatura plena, manterão na nova situação a

Categoria 2, correspondente à habilitação para o magistério em licenciatura de

curta duração, e serão enquadrados como Professor de Educação Infantil,

Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I ou Professor de Ensino

Fundamental II e Médio, observado, respectivamente, os cargos que atualmente•

titularizam, mantida a atual referência de vencimento. 	 " (NR)

Art. 11. O art. 109 da Lei n o 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte

redação: "Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-se

Diretorias Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref.

DAS-15, passam a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15.".

(NR) Art. 12. O art. 111 da Lei n o 14.660, de 2007, passa a vigorar com a

seguinte redação: "Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono

complementar instituídos pela Lei n o 14.244, de 29 de novembro de 2006, bem

como as gratificações instituídas pela Lei no 14.411, de 25 de maio de 2007, e o

disposto no art. 30 da Lei no 14.464, de 4 de julho de 2007. Parágrafo único..
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Para fins de pagamento das gratificações e do abono complementar de que trata

a Lei no 14.244, de 2006, serão utilizados os respectivos anexos, observando-se

a seguinte correspondência: I - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial.

Ampliada; II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada Básica de 30

(trinta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial Integral; III - Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais." (NR) Art. 13. O art. 75 da Lei no

14.660, de 2007, passa a vigorar acrescido de § 2 0, com a seguinte redação,.

renumerado o parágrafo único como § 1 0 : "Art. 75. 	

§ 20 Os docentes estáveis poderão ser afastados do exercício de seu cargo, por

autorização do Prefeito, para substituir ou exercer transitoriamente o cargo de

Assistente de Diretor de escola, observados os requisitos previstos para o seu

provimento." (NR) Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei no

14.660, de 2007, na redação conferida por esta lei, fica concedido aos servidores

abrangidos pelo art. 12 da Lei no 14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao

previsto no parágrafo único do referido art. 111 para o Abono Complementar, no

período compreendido entre 1 0 de janeiro de 2008 e o mês anterior ao da

publicação desta lei, que será compensado com eventuais valores percebidos a

esse título. Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos que

compõem a estrutura dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na

conformidade do disposto no Anexo III integrante desta lei. Art. 16. Ficam

criados os cargos de provimento em comissão que compõem a estrutura dos
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Centros Educacionais Unificados, constantes do Anexo IV integrante desta lei.

Art. 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído

pela Lei n o 11.511, de 19 de abril de 1994, os cargos constantes na Tabela A, e

alterada a forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme

disposto na Tabela B, ambas do Anexo V, integrante desta lei. Art. 18. As

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. AçL.19. Esta lei entrará•

em vigor a partir da data de sua publicação. Eu,

extraí a prxspnte cópia fielmente de fls. do livro competente n o 60 e digitei. Eu,

CREUSA LØIDSILVA ZACARIAS
T • A *nistrativo	 , a conferi. São Paulo, 1 0 de abril de 2008.

JOSÉ CkISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Visto,
ÂNGELAAiRDIN ANDREONI
Secreta 

•y 
e Apoio Legislativo	 Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

6
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Assistente Parlamentar 

DE 2008

Dispõe sobre o reajustamento das
Escalas de Padrões de Vencimentos
dos Quadros dos Profissionais de
Educação, a absorção das gratificações
instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de
novembro de 2006, na forma que
especifica e introduz alterações na Lei
no 14.660, de 26 de dezembro de
2007.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de abril de 2008,
decretou a seguinte lei:

Art. 10 As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos
Profissionais de Educação - QPE ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) a
partir de 10 de maio de 2008, compreendendo as referências, os graus e valores
constantes do Anexo I desta lei.

§ 10 Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro
dos Profissionais de Educação as gratificações instituídas pela Lei n o 14.244, de
29 de novembro de 2006, nos valores correspondentes ao reajuste ora
concedido.

§ 20 Será paga em duas parcelas anuais, em 1 0 de maio de 2009
e 10 de maio de 2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e sete e meio
por cento) e o reajuste ora concedido.

§ 30 As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos
Profissionais de Educação que integram o Anexo II da Lei no 14.660, de 26 de
dezembro de 2007, ficam reajustadas em 0,1% (um décimo por cento), a partir
de 10 de maio de 2006, e em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 10 de
maio de 2007, de acordo com o disposto no art. 11 da Lei no 14.600, de 27 de
novembro de 2007, na conformidade dos valores constantes do Anexo I
integrante desta lei.

§ 40 O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos
valores decorrentes da absorção prevista neste artigo.

§ 5o Até a absorção total dos valores das gratificações nas
Escalas de Padrões de Vencimentos na forma e datas previstas no § 1 0 deste
artigo, será mantido o pagamento do montante da gratificação não absorvido até
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1 0 de maio de 2010, ocasião em que cessará seu pagamento e serão extintas as
gratificações.

Art. 20 O valor limite fixado no Anexo III da Lei n o 14.244, de
2006, para o Abono Complementar instituído pelo art. 11 da Lei no 14.244, de
2006, fica reajustado na conformidade dos valores constantes no Anexo II desta
lei.

Parágrafo único. O pagamento do Abono Complementar referido
neste artigo cessará em 1 0 de maio de 2010, ocasião em que será extinto.

Art. 30 Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00
(quinze reais), a ser concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções
do Quadro de Apoio à Educação enquadrados nas referências QPE-01 a QPE-07,
no Grau "A".

Parágrafo único. O pagamento do abono mensal a que se refere
este artigo cessará em 1 0 de maio de 2009, ocasião em que será extinto.

Art. 40 Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída
pela Lei n o 14.244, de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de
Políticas Públicas e Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício
em unidades educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de
Gestão de Políticas Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros
Educacionais Unificados, da Secretaria Municipal de Educação, nos termos
previstos no art. 3 0 da Lei n o 14.464, de 4 de julho de 2007.

Art. 50 Ficam reajustados nos mesmos percentuais estabelecidos
no "caput" do art. 1 0 desta lei os proventos dos aposentados, as pensões e os
legados.

§ 1 0 O disposto nos §§ 2o e 3o do art. 10 desta lei aplica-se aos
proventos dos aposentados, às pensões e aos legados, aos quais se aplica a
garantia constitucional da paridade.

§ 20 Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art.
12 da Lei no 14.244, de 2006, que fazem jus a garantia constitucional da
paridade, aplica-se o disposto no art. 2 0 desta lei.

§ 30 Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art.
12 da Lei n o 14.244, de 2006, que não fazem jus a garantia constitucional da
paridade, fica assegurada a percepção do valor correspondente ao Abono
Complementar, que será mantido como diferença salarial, observados os valores,
forma e condições estabelecido na Lei n o 14.244, de 2006.

2 //L
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Art. 6o A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3 0 da

Lei n o 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4% (quatro
por cento) do valor da referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas
semanais de trabalho da tabela do Quadro do Magistério, do Quadro dos
Profissionais de Educação.

Art. 70 O § 10 do art. 50 da Lei n o 14.660, de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 50

§ 1 0 Na hipótese de renovação subseqüente de laudo temporário
por período superior a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o
Profissional de Educação readaptado perderá sua lotação.

" (NR)

Art. 80 O profissional da educação que nos termos da legislação
específica preencha as condições para percepção da Gratificação por Local de
Trabalho, instituída pelo art. 60 da Lei n o 14.660, de 2007, e para percepção da
Gratificação de Difícil Acesso, instituída pela Lei Orgânica do Município, auferirá a
gratificação de maior valor.

Art. 90 O art. 65 da Lei n o 14.660, de 2007, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese
alguma se incorporará à remuneração do Profissional de
Educação." (NR)

Art. 10. O "caput" do art. 85 da Lei n o 14.660, de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que
não possuam licenciatura plena, manterão na nova situação a
Categoria 2, correspondente à habilitação para o magistério em
licenciatura de curta duração, e serão enquadrados como
Professor de Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e
Ensino Fundamental I ou Professor de Ensino Fundamental II e
Médio, observado, respectivamente, os cargos que atualmente
titularizam, mantida a atual referência de vencimento.

" (NR)
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Art. 11. O art. 109 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar

com a seguinte redação:

"Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-
se Diretorias Regionais de Educação, e os respectivos cargos de
Coordenador, Ref. DAS-15, passam a denominar-se Diretor
Regional de Educação, Ref. DAS-15." (NR)

Art. 12. O art. 111 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono
complementar instituídos pela Lei n o 14.244, de 29 de novembro.
de 2006, bem como as gratificações instituídas pela Lei no
14.411, de 25 de maio de 2007, e o disposto no art. 3 o da Lei no
14.464, de 4 de julho de 2007.

Parágrafo único. Para fins de pagamento das gratificações e do
abono complementar de que trata a Lei n o 14.244, de 2006,
serão utilizados os respectivos anexos, observando-se a seguinte
correspondência:

I - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial Ampliada;
II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada Básica de•
30 (trinta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial Integral;
III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais: Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais." (NR)

Art. 13. O art. 75 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar
acrescido de § 20, com a seguinte redação, renumerado o parágrafo único como
§ 10:

"Art. 75. 	

§ 20 Os docentes estáveis poderão ser afastados do exercício de
seu cargo, por autorização do Prefeito, para substituir ou exercer
transitoriamente o cargo de Assistente de Diretor de escola,
observados os requisitos previstos para o seu provimento." (NR)

Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei n o 14.660,
de 2007, na redação conferida por esta lei, fica concedido aos servidores
abrangidos pelo art. 12 da Lei n o 14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao
previsto no parágrafo único do referido art. 111 para o Abono Complementar, no
período compreendido entre 1 0 de janeiro de 2008 e o mês anterior ao da.
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publicação desta lei, que será compensado com eventuais valores percebidos a
esse título.

Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos que
compõem a estrutura dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na
conformidade do disposto no Anexo III integrante desta lei.

Art. 16. Ficam criados os cargos de provimento em comissão que
compõem a estrutura dos Centros Educacionais Unificados, constantes do Anexo
IV integrante desta lei.

Art. 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da
Administração, instituído pela 'Lei n o 11.511, de 19 de abril de 1994, os cargos
constantes na Tabela A, e alterada a forma de provimento do cargo de
Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B, ambas do Anexo V,
integrante desta lei.

Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta•
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

publicação.

JCSS/krms

Art. 19. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua

Câmara Municipal de São Paulo, 1 0 de abril de 2008.

O Presidente,

5
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São Paulo, 1 0 de abril de 2008.

Recebi ofício SGP-23 no 1311, de 10/04/2008,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 127/08, de autoria do Executivo.
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LEI N° 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de Lei n°127108, do Executivo, aprovado
forma de Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre o reajustamento das Es-
/calas de Padrões de Vencimentos dos

Quadros dos Profissionais de Educação,

1

•	 a absorção das gratificações instituídasI
. pela Lei n° 14.244, de 29 de novembro

• de 2006, na fomo que especifica e in-
troduz alterações na Lei n° 14.660, de
26 de dezembro de 2007.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
ç , das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
; Câmara Municipal, em sessão de 1* de abril de 2008, decretou

'., e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1*. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro •

._ :dos Profissionais de Educação - QPE ficam reajustadas em
., 20% (vinte porcento) a partir de 1' de maio de 2008, com-
. .preendendo as referêndas, os graus e valores constantes do

Anexo I desta lei.	
.

§ 1 •. "Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro
• dos Profissionais de Educação as gratificações instituídas pela

Lei tf 14244, de 29 de novembro de 2006, nos valores corres-
pondentes ao reajuste ora concedido.
§ 2°. Será paga em duas parcelas anuais, em 1° de maio
de 2009 e 1° de maio de 2010, a diferença entre o valor

. de 37,5% (trinta e sete e meio por cento) e o reajuste ora
- concedido.

§ 3°. As Escalas de Padrões de Vendmentos dos Quadros dos
Profissionais de Educação que integram o Anexo II da Lei n°
14.660, de 26 de dezembro de 2007, ficam reajustadas em
0,1% (um décimo por cento), a partir de 1° de maio de 2006, e
em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1° de maio de
2007, de acordo com o disposto no art. 11 da Lei n°14.600, de
27 de novembro de 2007, na conformidade dos valores cons-
tantes do Anexo I integrante desta lei.
§ 4°. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os
novos valores decorrentes da absorção prevista neste artigo.
§ 5°. Até a absorção total dos valores das gratificações nas
Estalas de Padrões de Vencimentos na forma e datas pre-
vistas no § 1° deste artigo, será mantido o pagamento do
montante da gratificação não absorvido até 1° de maio de
2010, ocasião em que cessará seu pagamento e serão ex-
tintas as gratificações.
Art. r. O valor limite fixado no Anexo III da Lei n°14.244, de i
2006, para o Abono Complementar instituído pelo art. 11 da'
Lei n° 14.244, de 2006, fica reajustado na conformidade dos .
valores constantes no Anexo II desta lei.

‘ Parágrafo único. O pagamento do Abono Complementar refe-
'r rido neste artigo cessará em 1° de maio de 2010, ocasião emi que será extinto.
p Art. 3°. Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00

(quinze reais), a ser concedido aos servidores ocupantes de
cargos ou funções do Quadro de Apoio à Educação enqua-
drados nas referências QPE-01 a QPE-07, no Grau 'A'.
Parágrafo único. O pagamento do abono mensal a que se re-
fere este artigo cessará em 1° de maio de 2009, ocasião em
que será extinto.
Art 4°. Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação insti-
tuída pela Lei n°14244, de 2006, para os Agentes de Apoio,
Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e Assistentes de Su- 1
porte Técnico, lotados e em efetivo exercido em unidades edu-
cacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de
Gestão de Políticas Públicas lotados e em efetivo exerddo nos
Centros Educacionais Unificados, da Secretaria Municipal de
Educação, nos termos previstos no art 3° da lei n°14.464, de
4 de julho de 2007.	 ...._	 '

Kathyd %Mi Morales de Seul@
Assistente Parlamentar

Airt 5°. Ficam reajustados nos mesmoipeicentiraMatièlel
ddos no "caput" do art. 1° desta lei os proventos dos aposen-
tados, as pensões e os legados.
§ 1°. O disposto nos §§ 2° e 3° do art. 1° desta lei aplica-se aos
proventos dos aposentados, às pensões e aos legados, aos
quais se aplica a garantia constitucional da paridade.
§ 2°. Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III
do art. 12 da Lei n°14.244, de 2006, que fazem jus a ga-
rantia constitucional da paridade, aplica-se o disposto no
art. 2° desta lei.
§ 3°. Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do
art 12 da Lei n° 14/44, de 2006, que não fazem jus a garantia
constitucional da paridade, fica assegurada a percepção do ç,
valor correspondente ao Abono Complementar, que será man-
tido como diferença salarial, observados os valores, forma e

1 condições estabelecido na Lei n°14.244, de 2006.
, Art. 6°. A gratificação de que trata o parágrafo único do art 3° da

Lei n°10.429, de 24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a
4% (quatro por cento) do valor da referência QPE-22-E, na jor-
nada básica de 40 horas semanais de trabalho da tabela do
Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação.
Art. 7°. O § 1° do art. 50 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

'Art 50	
§ 1°. Na hipótese de renovação subseqüente de laudo
temporário por período superior a 2 (dois) anos, contí-
nuos ou interpolados, o Profissional de Educação rea-
daptado perdera sua lotação.' (NR)

_

Art. 8°. O profissional da educação que nos termos da
legislação especifica preencha as condições para percepção da
Gratificação por Local de Trabalho, instituída pelo art 60 da
Lei n° 14.660, de 2007, e para percepção da Gratificação de
Difícil Acesso, instituída pela Lei Orgânica do Município,
auferirá a gratificação de maior valor.
Art 9°. O art. 65 da Lei n°14.660, de 2007, passa a vigorar
com a seguinte redação: 	 _

'Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em
hipótese alguma se incorporará à remuneração do Pro-
fissional de Educação.' (NR)

Art. 10.0 "caput" do art. 85 da Lei n°14.660, de 2007, passa
a vigorar com a seguinte redação: •.	 •

"Art 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I
e II, que não possuam licenciatura plena, manterão na

• nova situação a Categoria 2, correspondente à habili-
tação para o magistério em licenciatura de creta du-
ração, e serão enquadrados como Professor de Edu-
cação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino
Fundamental I ou Professor de Ensino Fundamental II e
Médio, observado, respectivamente, os cargos que
atualmente titularizam, mantida a atual referência de
vencimento.' (NR)

Art 11.0 art. 109 da Lei n°14.660, de 2007, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a
denominar-se Diretorias Regionais de Educação, e os
respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15,
passam a denominar-se Diretor Regional de Educação,
Ref. DAS-15." (NR)

Art. 12.0 art. 111 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar
com a seguinte redação:

_	 _	 _1

1



Ast 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono
complementar inritufdos pela Lei n° 14.244, de 29
de novembro de 2006, bem como as gratificações
instituídas pela Lei n a 14.411, de 25 de maio de I-
2007, e o disposto no art. 3° da Lei n° 14.464, de 4 li-
de julho de 2007.
Parágrafo único. Para fins de pagamento das gratifica- 1
ções e do abono complementar de que trata a Lei e
14.244, de 2006, serão utilizados os respectivos
anexos, observando-se a seguinte correspondência:
I - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial 	 t
Ampliada;
II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada

REF/GRAUS 
QPE-01
QPE-02
QPE-03
QPE-04
QPE-05
QPE-06
OPE-07
QPE-08
QPE-09
QPE-10

Tabela .B • Quadro do Magistério Municipal

A	 e
592,28
630,77
671,75
715,43
761,93
811,46
864,19
920,39
980,21

1.043,92

558,13
592,28
630,77
671,75
715,43
761,93
811,46
864,19
920,39
980,21

C 

• 701,84
747,52
796,07 -
847,80
902,87

• 961,58
1.024,09
1.090,73
1.161,54
1.237,09
1.317,55

E 

	

747,52	 796,07
• 796,07	 847,80

	

847,80-	 902,87
902,87::	 961,58

	

961,58	 1.024,09

	

1.024,09	 1.090,73

	

1.090,73	 1.181,54

	

1.161,54	 1.237,09

	

1.237,09	 1.317,55

	

1.317,55	 1.403,20

	

1.403,20	 1.494,32

f QPE-11
QPE-12

r QPE-13
QPE-14
QPE-15
QPE-16
OPE-17

• OPE-18
QPE-19
QPE-20
OPE-21

	

618,78	 659,00

	

659,00	 701,84

	

701,84	 747,52

	

747,52	 796,07

	

796,07	 847,80

	

847,80	 902,87

	

902,87	 961,58

	

961,58	 1.024,09

	

1.024,09	 1.090,73

	

1.090,73	 1.161,54

	

1.161,54	 1.237,09

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 

QPE-11
QPE-12
QPE-13
QPE-14
QPE-15
QPE-16
QPE-17
QPE-18
QPE-19
QPE-20
QPE-21

REM RAUS
QPE-11
QPE-12
QPE-13
QPE-14
QPE-15
QPE-16
OPE-17
QPE-18
QPE-19
QPE-20
QPE-21

928,20
988,58

1.052,81
1.121,26
1.194,13
1.271,74
1,354,39
t442,45
1.538,17
1.636,02
1.742,44

A 
1.237,57
1.318,01
1.403,70
1.495,02
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,48
2.323,10

988,58
1.052,81
1,121,26
1.194,13
1.271,74
1.354,39
1.442,45
1.536,17
1.638,02
1,742,44
1.855,70

1.318,01
1.403,70
1.495,02
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,46
2.323,10
2.474,20

1.757,44
1.871,71
1.993,31
2122,93
2.280,85
2.407,80
2.564,28
2.731,01
2.908,57
3.097,61
3.298,94
3.513,36

r. 1.052,81
1.121,26
1.194,13
1.271,74
1.354,39
1.442,45
1.536,17
1.636,02
1.742,44
1.855,70
1.976,29

t403,70
1.495,02
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,46
2.323,10
2.474,20
2.635,06

• c 

1.871,71
1.993,31
2.122,93
2.260,85
2.407,80

2564,28
2.731,01
2.908,57
3.097,61
3.298,94
3.513,36
3.741,76

1.121,26
1.194,13
1.271,74
1.354,39
1.442,45
1.536,17
1.636,02
1.742,44
1.855,70
1 976,29
2.104,67

1.495,02
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2.181,46
2.323,10
2.474,20
2.635,06
2.806,37

1.993,31
2.172,93
2.260,85
2.407,80
2.564,28
2.731,01
2.908,57
3.097,61
3.298,94
3.513,38
3.741,76
3.984,94

E 
1.194,13
1.271,74
1.354,39
1.442,45
1.538,17
1.636,02
1.742,44
1.855,70
1.976,29
2104,67
2.241,55

E 
1.592,12
1.695,58
1.805,76
1.923,14
2.048,21
2181,46
2323,10
2.474,20
2.635,06
2.806,37
2.988,86

E	 •	 '
2.122,93
2.260,85
2.407,80
2.564,28

	

2.731,01	 •
2.908,57

	

3.097,61	 2

3.298,94
3.513,36
3.741,76 •-
3.984,94

	

4.244,00	 ,

e	 c

i  REF/GRAUS A 

	

QPE-11	 1.650,16

	

QPE-12	 1.757,44

	

QPE-13	 1.871,71

	

QPE-14	 t993,31

	

' OPE-15	 2.122,93

1 

QPE-16 • 2.260,85
QPE-17 2.407,80

	

QPE-18	 2.564,28
, QPE-19 2.731,01

	

OPE-20	 2.908,57

	

1 OPE-21	 3.097,61
3.298,94! QPE-22

OBS: Aplica-se ao SecretáricOBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima

JORNADA ESPECIAL INTEGRAL DE FORMAÇÃO/JORNADA ESPECIAL INTEGRAL 

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS

1

CREF/GRAUS	 A

• .trr"

r Anexo I a que se refere o artigo 1° da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008

r Tabela A - Quadro de Apoio à Educação

JORNADA DE 40 H SEMANAIS

Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: Jor-
nada Especial Integral; 	 '	 JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 
111- Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de tra- 	 REF/GRAUS	 A

C	 O	 E 

	

630,77	 671,75	 715,43

	

671,75	 715,43	 761,93

	

715,43	 761,93	 811,46

	

761,93	 811,46	 864,19.

	

811,48	 884,19	 920,39

	

864,19	 920,39	 980,21

	

920,39	 980,21	 1.043,92

	

980,21	 1.043,92	 1.111,78

	

1.043,92	 1.111,78	 1.184,05

	

1.111,78	 1.184,05	 1.281,02

balho semanais: Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais? (NR)

Art 13. O art. 75 da Lei re 14.660, de 2007, passa a vigorar
acrescido de § 2°, com a seguinte redação, renumerado o
parágrafo único como §

'Art. 75	
§ 2'. Os docentes estáveis poderão ser afastados do
exercido de seu cargo, por autorização do Prefeito,
para substituir ou exercer transitoriamente o cargo de
Assistente de Diretor de escola, observados os requi-
sitos previstos para o seu provimento." (NR)

Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei n°
14.660, de 2007, na redação conferida por esta lei, fica
concedido aos servidores abrangidos pelo art. 12 da Lei n°
14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao previsto no
parágrafo único do referido art. 111 para o Abono
Complementar, no período compreendido entre 1° de
janeiro de 2008 e o mês anterior ao da publicação desta
lei, que será compensado com eventuais valores percebidos
a esse titulo.
Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos
que compõem a estrutura dos Centros Educacionais Unifi-
cados - CEUs, na conformidade do disposto no Anexo III inte-
grante desta lei.
Art 16. Ficam criados os cargos de provimento em comissão
que compõem a estrutura dos Centros Educacionais Unifi-
cados, constantes do Anexo IV integrante desta lei.
Art 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Adminis-
tração, instituído pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, os
cargos constantes na Tabela A e alterada a forma de provi-
mento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na
Tabela B, ambas do Anexo V, integrante desta lei.
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário. - •
Art. 19. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua
publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de
2008, 455 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril
de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
.	 _	 .

.	 •	 •...	 ia 'vir*. ar a. 1111. w•



categoria Limite fixado (LF)
1 R$1.450,00
2 R$1.650,00

R$1.950,003
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JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS 
REF/GRAUS	 A	 8	 C	 D	 E 
QPE-11	 1.237,57	 1.318,01	 1.403,70	 1.495,02	 1.592,12
QPE-12	 1.318,01	 1.403,70	 1.495,02	 1.592,12	 1.695,58
QPE-13	 1.403,70	 1.495,02	 1.59212	 1.695,58	 1.805,76 •
QPE-14	 1.495,02	 1.592,12	 1.695,58	 1.805,76	 1.923,14
QPE-15

	

1.592,12	 1.695,58	 . 1.805,76	 1.923,14	 2.048,21 --
QPE-16	 1.695,58	 1.805,76	 1.923,14	 2.048,21	 2.181,48

" QPE-17	 1.805,76	 1.923,14	 2.048,21	 2.181,46	 2.323,10 '!
QPE-18	 1.923,14	 2.048,21	 2.181,46	 2.323,10	 2.474,20
QPE-19	 2.048,21	 2.181,46	 2.323,10	 2.474,20	 2.635,06 j
QPE-20	 2.181,48	 2.323,10	 2.474,20	 2.635,06	 2.806,37
QPE-21	 2.323,10	 2.474,20	 2.635,06	 2.806,37	 2.988,66

_ —
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Anexo II a que se refere o artigo 20 da Lei n°14.709, de 3 de abril de 2008
•

1 \ Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Professor:

categoria Limite fixado (LF)

.	
1 R$75000
2 R$850,00

R$1.000,003

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Docente
e os ocupantes da função de Auxiliar de Direção •

categoria Limite fixado (LF)
1 R$1.100,00
2 R$1.250,00
3 R$ 1.475,00

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Especial Integral de Formação
e titulares de cargos de Professor de Educação Infantil

c2l,3



•

•

rAnexo III a que se refere o artigo 15 da Lei n• 14.709, de 3 de abril de 2008

Situacão atual Situação nova
qde Denominação do

cargo
Ref. Parte

Tabela
Forma de
provimento

geie Denominação do
cargo

Ref. Parte ,
Tabela

Forma de
provimento

18 Gestor de Centro
Educacional
Unificado •	 •

. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
13

PP I
.

Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes da
carreira do
Magistério
Municipal, exceto
os titulares de
cargos da Classe
I. Experiência
minima de 3
(três) anos no
magistério.

18

'

Gestor de
Centro
Educacional
Unificado
. Certo
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
13

PP I

-

Livre provimento em
conissão pelo	 •

Prefeito, mediante
escolta em lista
tríplice, defira
integrardes da
carreira do
Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com ria
minimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

18 Coordenador de
Ação Educacional
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

,

DAS
12

PP I Livre provimento
em canissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes da
carreira do
Magistério
Municipal, exceto
os titulares de
cargos da Classe
I.

.	 •

.

18 Coordenador de
Ação
Educacional
. Cedro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
12

PP I
•

Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
integrantes da
carreira do
Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com no
mínimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

17 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro

DAS
10

PP I Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes da

17 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro

DAS
10

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, derdre
integrardes da
carreira do

Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

carreira do
Magistério
Municipal, exceto
os titulares de
cargos da Classe
I. Experiência
mínima de 3
(três) anus de
magistério.

Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

•

Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com no
mínimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

19 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacignal, do
Centro	 .
Educacional	 ,
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
10

PP I Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
portadores de
diploma de nivel
superior,
reconhecido pelo
órgão
competente, com
experiência
mínima de 3
anos de
magistério.

19 Coordenador de
Projetos	 -
- Núcleo
Educacional, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

.

DAS
10

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
integrardes da
carreira do
Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com no
minem 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

05 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
10

PP I Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
integrantes da
carreira do"	 •

Magistério
Municipal, exceto
os titulares de
cargos da Classe
I. Experiência
mínima de 3
(três) anos de
magistério.

05 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
integrantes da
carreia do
Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
graduação, com no
mínimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

05 Coordenador de
Projetos
- Núcleo
Educacional, do
Centro

DAS
10

PP I
•

Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
portadores de

05 Coordenador de
Projetos
- Nikleo
Educacional, do
Centro

DAS
10

PP I Livre prcerimento em
COM5530 pelo
Prefeito, dentre
integrardes da
carreira do
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Educacional	 •

Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

diploma de nivel
superior,
reconhecido pelo
órgão
competente, com
experiência
mínima de 3
anos de
magistério.

Educacional
Unficado, da
Diretoria
Regional de
Educação

Magistério
Municipal,
portadores de
diploma de curso
superior de
gradiação, com no'
minimo 3 (três) anos
de experiência na
carreira.

11
-..,

Coordenador de
Ação Cultural
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação •

DAS
12

PP I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais
portadores de
diploma de nivel
superior,
reconhecido pelo
Órgão
competente.

11 Coordenador de
Ação Cultural
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
12

PP I Livre provimento em
comissão, dentre
portadores de
diploma de nivel
superior,
reconhecido pelo	 -
órgão corrpetente,
nas áreas de Artes,
Comunicação, , •

Letras ou Ciências .
Humanas.

08 Coordenador de
Esportes e Lazer
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

.

DAS
12

PP I Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais
portadores de
diploma de rivel
superior,
reconhecido pelo
órgão	 .
competente.

08 Coordenador de
Esportes e Lazer
.. Certo
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
12

PP I

•

Livre provimento em
comissão, peio
Prefeito, dentre	 -
portadores de
diploma de
Educação Fisica ou
Esporte,e registro
no Conselho
Regional de
Educação.

09 Coordenador de
Projetos
•	 Núcleo de Ação
Cultural, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
10

PP I Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
portadores de
diploma de
Assistente
Social,
Pedagogia,
Psicologia ou
Ciências Sociais.

09 Coordenador de
Projetos
•	 Núcleo de
Ação Cultural,
do Centro
Educacional
Unfãcado, da
Diretoria
Regional de

.. Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito, dentre
portadores de
diploma de nivel
superior,
reconhecido pelo
órgão cornpetente,
nas áreas de Artes,
Comunicação,
Letras ou Ciências
Humanas.

Diretoria Regiorial
de Educaçãor

	

1 05	 Assisterte

	

.	 . Centro -
- Educacional

Técnico I

Unificado, da
Diretoria Regiorral
de Educação	

09
DAS PP I

•

,

—

Diretoria Regiorial
de Educação

Assesterte
Técnico I
. Centro -
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regiorral
de Educação

DAS
09

PP I

•

03 Coordenador de
Projetos
.. Núcleo de Ação
Cultural, do
Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
10

PP I Livre provimento
em comissão
pelo Prefeito,
dentre
portadores de
diploma de
Assistente
Social,
Pedagogia,
Psicologia ou
Ciências Sociais

03 Coordenador de
Projetos
. Núcleo de
Ação Cultural,
do Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria	 .	 .
Regional de
Educação

DAS
10

PP I
-

Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito.

20 Assistente
Técnico I
.. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria Regional
de Educação

DAS
09

PP I
-

Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipaia

20 Assistente
Técnico I
. Centro
Educacional
Unificado, da .
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
09

PP I IJvre provimento em
corrissão, pelo
Prefeito.

05 Assistente'
Técnico 1	 ,

. Centro
Educacional
Unificado, da

DAS
09

PP I Livre provimento
em comissão, •

dentre servidores
municipais,

05 Assistente
Técnico I
,Certo
Educacional
Unificado, da
Diretoria

•	 Regional de
Educação

DAS
09

PP I Livre provimento em
COITISSãO, peio
Prefeito dentre
portadores de
diploma de nivel
superior
reconhecido pelo
órgão competente

Livre provimento
em comissão,
dentre servidores
municipais,

05 Assistente
Técnico I
. Certo	 .
Educacional
Unficado, da
Diretoria
Regional de
Educação

DAS
09

PP I Livre provimento em
comissão pelo
Prefeito.

•



Anexo Piaria a 1~ o	 -n• 14.709, .rin 3 de abrilde 2003

gde • Denominação do cargo Ref. Parte
Tabela

Forma de provimento

01 Gestor de Centro Educacional Urificado
•	 Centro Educacional Unirciedo, da Diretoria
Regional de Educação

DAS 13 PP I LWre provimento em comissão alo Prefeito, mediante escolha em
Esta tríplice, doas integraras de carreia do Magistério
Muricipal, portadores de diploma de amo superior de graduação,
com no mínimo 3 (três) arra de experiencia ne carreira.

01 Coodenador de Ação Educacional
•	 Centro Educacional Unificado, da Diretoria
Regional de Educação

DAS 12 P91 Urre provimento em comissão peão Prefeito, dentre integrantes da
caneca do Magaténo Municipal, portadores de diploma de cirro
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de
experiência na carreira

02 Coordenador de Projetos
- Núcleo Educacional, do Ceiam Educacional
Unikado, da Diretoria Regional de Educação

DAS 10 PP I Livre provinento em corraissão pelo Prefeito, dentre integraram de
carreira do Magistério MunicipaL podadores de diploma de curso
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de
experiência na cambra

01 Coordenador de Ação Cultural
•	 Centro Educacimal Unhado, da Diretoria
Regional de Educação

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diplome de nivel superior, reconhecido pelo órgão compelente,
rraIS ire~ de Arbe, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas.

01 Coordenador de Esportes e Lazer
•	 Centro Educacional Unificado, da Diretoria
Regional de Educação

DAS 12 • P91 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de Educação Flsioa ou Esporte, e registro no Conselho
Regional de Educação Física

01 Coordenador de Projetos
•	 Núcleo de Ação Cultual, do Centro
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de
Educação

DAS
10

P91 Lar° provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de Mel superior, nsconacido pelo órgão compebnte,
nas áreas de Artes, Comuricação, Letras ou ~cias Humanas.

01 Coordenador de Projetos
•	 Nide° de Ação Cultural. do Cenho
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento eis comissão pelo Prefeito.

01 Coordenador de Projetos
•	 Núcleo de Ação Cultural, do Centro
Edu:acionai Unificado, da Diretoria Regional de
Educação

DAS
10	

•

P91 Livre provimerto em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de Bibliotecário.	 .

•

02

lir

Coordenador de Projeta
•	 Nerciso de Esportes e Lazer, do Centro
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de
Educação

DAS
10

PP I Livre prOvimento em comiss.% pelo Prefeito, deite portadores de
diplome de Educação Fisica ou Esporte, e registro no Conselho
Regional de Educação Finca.

01 Assistente Técnico I DAS G) PI3 1 Urre ~oriento em comissão peio Paleio, dentre portecionse de
diploma de rival superior, reconhecido pelo órgão competente.

01 Assistente Técrico I DAS 02 PP 1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito

Ansa V • que se ref are o articro 17 da Lei ri' 14.709, de 3 do abril de 200B

Tateia A
oder Denominação do cargo Ref. Parte

Tabela
Forma de provimento

03 Assessor Especial
Gabinete do Secretário

DAS 14 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de
diploma de rival superior, reconhecido pelo órgão competente.

Tabela B
Situação atual Situagio nova
gde Denominação do

cargo
Ref. Parte

Tabela
Forra de ~rimara gris Denominação do

carpo
Ref. Parte

Tabele
Forme de provimento

01 Coordenada Geral
. Núcleo de Ação
Educativa	 •

DAS
14

-

P91 Livre ~mento eis
comissão pelo Prefeito,
danes pessoa com
notiorla salbrikloia o
capacidade aro
mantos educacionais
e bigamia de diplome
de nivel superior ou
habilitação iegal	 .
correspondente.	 •

01 Coordenador Geral
. Núcleo de Ação
Educativa

DAS
15

PP I Livre provimenb em
omissão peio Prefeito,
dentre portadora de diploma
de nivel superior,
reconhecido pelo órgão
competente, com notória
experiercia e capacidade em
assuntos educacionais.
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